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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/05/2025

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª, 3ª E 4ª SÉRIES DA 34ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio Séries 1ª, 2ª, 3ª e 4ª da 34ª Emissão 
da Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 34ª Emissão da Gaia Impacto 
Securitizadora S.A, celebrado em 29 de dezembro de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-
se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”) em segunda convocação, a realizar-se no dia 26 de maio 
de 2025, às 15:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a 
implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares 
dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a 
respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e agentefiduciario@framcapital.com, a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à 
distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e agentefiduciario@framcapital.com, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website  
(www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de 
Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 17 de maio de 2025. 
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, 
em primeira convocação, no dia 26.5.2025, às 9:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do arti-
go 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual 
de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “(i) reversão parcial do Orça-
mento de Capital da Companhia; e (ii) distribuição aos acionistas dos lucros objeto da referida reversão, a título 
de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio”. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 15.5.2025.                                                                               (16,17,20)

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RE-
CEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 36ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
03 de julho de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 04 junho de 2025, às 10:30 horas, em segunda convocação, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, conforme 
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emiti-
das sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente 
no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, 
não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes 
da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet 
e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa fí-
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do 
estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a repre-
sentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na vi-
deoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifes-
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assem-
bleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as de-
liberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 
Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. 
Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 15 de maio de 2025. GAIA IMPACTO SECURITIZA-
DORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª e 3ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi-
fi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 38ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebra-
do em 02 de maio de 2024, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Ti-
tulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 04 junho de 2025, às 11:00 horas, em segunda convocação, de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora indi-
vidualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, con-
forme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram 
emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, reali-
zarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das delibera-
ções da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma inde-
pendente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias cons-
tantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Goo-
gle Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora in-
dividualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acom-
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi ca-
do digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titula-
res dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, envian-
do à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste 
Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá es-
tar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão 
computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifes-
tação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos 
têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 15 de maio de 2025. GAIA IMPACTO 
SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co Cargo: Diretor de Relações com Investidores

Five Trilhos - Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 31.536.951/0001-03 - NIRE nº 35300521382 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 15 de abril de 2025, às 13h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patri-
monial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Re-
latório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, foram publicados no jor-
nal O Dia, nas páginas 4 (digital) e 8 (impressa) nos dias 8, 9 e 10 de março de 2025. 5. MESA: Presidente: Marcio Ma-
galhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 1) Em Assem-
bleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, (ii) o Relatório da Administração, as Demonstrações Fi-
nanceiras relativas ao exercício findo em 31/12/2024; (iii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado 
em 31/12/2024; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; (v) a fixação da remuneração de Administradores; e 2) Em As-
sembleia Geral Extraordinária: (i) a alteração de sede da Companhia, e consequentemente a alteração do Artigo 
1º, do Estatuto Social da Companhia; (ii) a alteração do modo de publicação das Demonstrações Financeiras da Com-
panhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deli-
berou aprovar: 1) Em matéria ordinária: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta 
o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (ii) O Rela-
tório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangen-
te, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas 
às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG AUDITO-
RES INDEPENDENTES LTDA., conforme Relatório datado de 07/03/2025; (iii) A proposta da administração para a 
destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no va-
lor de R$ 26.003.993,43 (vinte e seis milhões, três mil, novecentos e noventa e três reais e quarenta e três centavos), 
que, terá a seguinte destinação: (a) a Reserva Legal deixou de ser constituída devido ao seu saldo ter alcançado o limi-
te obrigatório de 20% do capital social da Companhia, nos termos do artigo 193 da LSA; (b) o montante de R$ 
18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) foi pago em 29/10/2024 à acionista, a título de dividendos intermediários, 
correspondente a R$ 2,53521126761 por ação, à conta de parte dos lucros apurados entre o período de 1º de janeiro 
de 2024 a 30 de setembro de 2024, conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 
23/10/2024; e (c) O montante de R$ 8.003.993,43 (oito milhões, três mil, novecentos e noventa e três reais e quaren-
ta e três centavos), correspondentes a R$ 1,1273230183 por ação, sendo que R$ 7.800.000,00 (sete milhões e oitocen-
tos mil reais), correspondentes a R$ 1,0985915493 por ação, serão pagos em 28/04/2025, conforme posição acionária 
desta Assembleia e o saldo restante, no valor de R$ 203.993,43, correspondentes a R$ 0,02873146901 por ação, serão 
pagos conforme vier a ser oportunamente deliberado. (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, 
conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 15 do Estatuto Social; (v) A verba global e anual para a re-
muneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), in-
cluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores 
em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os va-
lores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da 
Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios 
de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA; 2) Em matéria extraordinária: (i) A alteração da sede da Com-
panhia da Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP para: Av. Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 5, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05425-070, e consequentemente, a alteração do Ar-
tigo 1º, do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A FIVE TRILHOS - ADMINIS-
TRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. é uma sociedade anônima, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 5, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05425-070. O Conselho de 
Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de filiais ou outras dependências.” (ii) A alteração 
do modo de publicação das Demonstrações Financeiras, substituindo a divulgação no jornal “O Dia” pelo envio via 
SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), nos termos do artigo 294, da LSA; e (iii) A consolidação do Estatuto So-
cial da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item (i), conforme constante do Anexo I da presente ata, 
sendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo dispensada a publicação integral. 8. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após 
lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acor-
do com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 15 de abril de 2025. Assinatu-
ras: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CONCES-
SIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assina-
do com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digi-
tal ICP Brasil. JUCESP nº 164.560/25-7 em 12.05.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1B30-EB36-F0F1-AEDD.
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1. Contexto operacional: A Verde Serviços Internacionais S.A. (“Compa-
nhia”) domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na 
Av. Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - 11º andar, constituída em 13 de fevereiro 
de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem por 
objeto social: i. Exercício da administração de carteiras e valores mobiliários; 
ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos 
no exterior; iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos à ad-
ministração e gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas 
constituídos no exterior, e iv. Prestação de serviços de controle de risco de 
fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no exterior. A 
emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
15 de maio de 2025.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi ni-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de prepara-
ção e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas pela 
Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A prepa-
ração de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários dispo-
níveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.3. Instru-
mentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a mensuração e 
o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão completa do IFRS 
9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) em julho de 
2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a 
orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensuração de instru-
mentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos 
critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment 
para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substitui-
ção ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências 
para adoção da contabilidade de hedge. 2.3.1. Classifi cação: A Companhia 
classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo através do resultado, que se referem aos saldos junto as Instituições 
Financeiras (Nota 3) e mensurados ao custo amortizado que compreende o “con-
tas a receber de clientes”. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios 
da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de 
fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Administração determina a clas-
sifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 
2024 e 2023 possui instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Compa-
nhia não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 
2.3.2. Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo atra-
vés do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas 
(despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços 
de gestão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades da 
Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, portanto, as contas a 
receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.5. Arrendamentos: A Compa-
nhia aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O contrato 
de aluguel foi realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passivos prove-
nientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os 
passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos fi -
xos estabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos na essência, 
menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pagamentos do 
arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de empréstimo do 
arrendatário, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor seme-
lhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalen-
tes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia utilizou a 
taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira relevante no mercado, 
que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os pagamentos de arrenda-
mentos são alocados entre o principal e as despesas fi nanceiras. As despesas 
fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento 
para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente 
do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, de acordo com o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. 
Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do 
ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 2.6. 
Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da 
depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entra-
da da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.8. Imposto 
de renda e contribuição social: São calculados com base nas alíquotas vi-
gentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e consi-
deram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição 
social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lu-
cro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de re-
ceitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração 
do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apurada com base no 
regime do lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 15% para Im-
posto de Renda da base tributável, adicionando 10% de Impostos de Renda so-
bre a base tributável que exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tributários di-
feridos, decorrentes de diferenças temporárias, são reconhecidos somente na 
extensão em que sua realização seja provável e quando o lucro futuro tributável 
estiver disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporá-
rias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados futuros elabo-
radas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futu-
ros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.9. Capital social: As ações do 
capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos incre-
mentais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados 
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 
2.10. Reconhecimento da receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos 
com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais 
com início em 1º de janeiro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será 
reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam aos 
usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com 
notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem 
aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato 
com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no contra-
to; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às obri-
gações de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à medida 
em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio básico do 
CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a 
transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que 
refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito em troca desses 
produtos ou serviços. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024. A Verde Serviços Internacionais S.A. adota 
uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de 
pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas 
com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A 
Verde Serviços Internacionais S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo 
constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de 
maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos 
e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades 
e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2024, a Verde Serviços 

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota 2024 2023
Circulante  19.221 9.338
Caixa e equivalentes de caixa 3 15.384 7.022
Contas a receber 4 3.304 2.006
Outros créditos  24 56
Despesas antecipadas  509 254
Não circulante  26.872 24.456
Depósitos judiciais 8 25.808 23.868
Ativos de direito de uso 5 1.037 554
Imobilizado 6 27 34

Total do ativo  46.093 33.794

Passivo Nota 2024 2023
Circulante  16.601 6.625
Contas a pagar  20 42
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 1.431 2.247
Obrigações fi scais 7.2 5.152 2.099
Dividendos a pagar 9.3 9.998 2.237
Não circulante  26.971 24.648
Provisão para contingências 8 25.869 23.999
Passivos de arrendamento 5 1.102 649
Patrimônio líquido  2.521 2.521
Capital social 9.1 2.101 2.101
Reserva legal 9.2 420 420
Total do passivo e do patrimônio líquido  46.093 33.794

Demonstração do Resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Notas 2024 2023
Receitas com prestação de serviços 10 30.273 18.056
(-) Impostos e contribuições sobre 
 serviços prestados  (605) (405)
Receita operacional líquida  29.668 17.651
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 11 (2.439) (2.189)
Despesas com pessoal 12 (3.205) (3.842)
Despesas com depreciação e amortização 6 (14) (12)
Despesas tributárias  (343) (276)
Outras receitas despesas operacionais  90 11
Resultado operacional  23.757 11.343
Receitas (despesas) fi nanceiras 13 854 793
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  24.611 12.136
Imposto de renda e contribuição social do exercício 14 (8.230) (4.160)
Lucro líquido do exercício  16.381 7.976
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.101.000 2.101.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício  7,80 3,80

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das Demonstrações Financeiras.

 Capital Reserva Lucro líquido
 Social legal do exercício Total
Em 31 de dezembro de 2022 2.101 420  2.521
Lucro líquido do exercício   9.225 9.225
Destinação do lucro líquido do exercício:    -
Dividendos pagos   (5.549) (5.549)
Dividendos a pagar   (3.676) (3.676)
Em 31 de dezembro de 2023 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício   16.381 16.381
Destinação do lucro líquido do exercício:    -
Dividendos pagos   (6.383) (6.383)
Dividendos a pagar   (9.998) (9.998)
Em 31 de dezembro de 2024 2.101 420 - 2.521

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das Demonstrações Financeiras.

 2024 2023
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 24.611 12.136
Ajustes
Despesa com depreciação / amortização 14 12
Provisão para contingências 1.870 2.300
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social ajustado 26.495 14.448
(Redução) em contas a receber (1.298) (504)
(Aumento) em despesas antecipadas (255) (7)
(Redução) em outros créditos 32 (11)
(Aumento) em depósitos judiciais (1.940) (2.304)
(Redução) em ativos de direito de uso (483) 54
(Aumento) em contas a pagar 431 (4)
(Redução) em obrigações trabalhistas e previdenciárias (816) (274)
(Redução) em obrigações fi scais (2.112) (2.661)
Caixa proveniente/aplicado nas operações 20.054 8.737
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.066) (1.888)
Caixa líquido gerado das (utilizado nas) 
 atividades operacionais 16.988 6.849
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
Aquisição/baixa de imobilizado/intangível (8) (28)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de investimentos (8) (28)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (8.620) (9.415)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de fi nanciamentos (8.620) (9.415)
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa 8.362 (2.592)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 7.022 9.614
Caixa e equivalente de caixa no encerramento do exercício 15.384 7.022
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa 8.362 (2.592)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das Demonstrações Financeiras.

impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia re-
conhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com seguran-
ça, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e 
quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das ativida-
des da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nan-
ceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: As taxas de 
administração são reconhecidas nos períodos em que os correspondentes servi-
ços são realizados, em conformidade com os critérios de reconhecimento defi ni-
dos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o 
patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percentuais 
das taxas de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: 
As taxas de performance são reconhecidas contabilmente quando, o retorno dos 
ativos sob gestão num determinado período pré-estabelecido nos regulamentos 
de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros 
referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os 
períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, 
substancialmente em junho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição 
de lucros: A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas Demonstrações Financeiras, com base no Estatuto Social. 
2.12. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O reconheci-
mento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingências 
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: 
(a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos conta-
bilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são 
apenas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Passivos contingen-
tes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quando, basea-
do na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado pro-
vável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes en-
volvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para os processos cujo o 
risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações 
são divulgadas nas notas explicativas e para os processos cujo risco de perda é 
remoto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obrigações legais: São deri-
vadas de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente da 
probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os seus 
montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apre-
sentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Conta corrente 9 5
Aplicações fi nanceiras (*) 15.375 7.017
Total 15.384 7.022
(*) Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações fi nanceiras estão representadas 
por operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Uniban-
co S/A., com remuneração de até 96% do CDI, e por cotas do Fundo “VGC Renda 
Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding Griffo Corretora 
de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e com ativos re-
presentados substancialmente por operações compromissadas. O resultado com 
operações compromissadas e aplicação em Fundos de Investimentos, foi de R$ 
950 (R$ 950 em 2023) e estão registrados em “Receitas fi nanceiras” (Nota 13).
4. Contas a receber: A Verde Serviços Internacionais S.A., realiza a gestão 
da carteira de fundos internacionais cujo cálculo da cota está sob a respon-
sabilidade do Banco Itaú S.A. O patrimônio líquido dos Fundos geridos no 
exterior, em 31 de dezembro de 2024, totaliza R$7,51 bilhões (R$ 6,32 bilhões 
em 2023). Em 31 de dezembro de 2024, o montante a receber de R$3.304 (R$ 
2.006 em 2023) referia-se a taxa de administração e performance que foram 
recebidas em janeiro de 2025.
5. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamentos:
 31/12/2024 31/12/2023
Ativos de direito de uso
Aluguel - CPC 06 (a) 1.211 694
Depreciação Acumulada (174) (86)
Total 1.037 554
 31/12/2024 31/12/2023
Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 1.827 1.043
(-) Juros sobre contrato de locação (725) (373)
Total 1.102 649
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e FL 
Square Fundo de Investimento Imobiliário, dono do imóvel alugado pela pró-
pria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º andar. 
O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos. As 
movimentações de saldos do ativos de direito de uso é evidenciada abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 554 608
Adições por novos contratos 1.121 -
Ajustes por remensuração (529) 26
Despesa de depreciação (109) (80)
Saldo em 31 de dezembro 1.037 554
As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas 
no quadro abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 649 670
Juros provisionados (825) (16)
Juros pagos 124 77
Adição por novos contratos 1.946 -
Pagamentos (163) (129)
Ajuste de remensuração (629) 47
Saldo em 31 de dezembro 1.102 649
6. Imobilizado: A composição do saldo está abaixo apresentada:
  Adições/
Imobilizado 2023 Exclusões 2024
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 - 2
Benfeitorias em imóveis de terceiros - 
 Depreciação Acumulada (1) - (1)
Valor contábil líquido 1 1 1
Mobiliário 24 - 24
Mobiliário - Depreciação Acumulada (20) (3) (23)
Valor contábil líquido 4 4 1
Aparelhos de refrigeração 2 - 2
Aparelhos de refrigeração - Depreciação Acumulada (2) - (2)
Valor contábil líquido - - -
Equipamentos de comunicação 43 - 43
Equipamentos de comunicação - 
 Depreciação Acumulada (37) (5) (42)
Valor contábil líquido 6 6 1
Equipamentos - Hardware 267 7 274
Equipamentos - Hardware - 
 Depreciação Acumulada (244) (6) (250)
Valor contábil líquido 23 23 24
Imobilizado total 338 7 345
Imobilizado total - Depreciação Acumulada (304) (14) (318)
Valor contábil líquido do imobilizado 
 em 31 de dezembro 34 (7) 27

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Verde Serviços Internacionais S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Serviços In-
ternacionais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
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 2024 2023
Lucro líquido do exercício 16.381 7.976
Outros resultados abrangentes do exercício - -
Resultado abrangente do exercício 16.381 7.976

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das Demonstrações Financeiras.

Internacionais S.A. possuía R$ 7,51 bilhões (2023 - R$ 6,32 bilhões) de ativos 
sob gestão. Destaques do exercício: • Receitas Operacionais: Em 
2024 as receitas operacionais auferidas pela Verde Serviços Internacionais 
S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada 
sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do 
patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu 
a R$ 29.672 mil (2023 - R$ 17.892 mil); e (b) Taxa de Performance, sempre 
que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um 
percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 
100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração 
baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance 
é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 
e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na 

eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do 
índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, 
nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença 
negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de 
referência. O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 601 
mil (2023 - R$164 mil). • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 
2024 totalizaram R$ 1.102 mil (2023 - R$ 950 mil), tendo sido originadas por 
operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco 
S/A., com remuneração de até 96% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda 
Fixa Referenciado DI”, administrado pela Intrag DTVM LTDA, sem vencimento 
e com liquidez imediata e com ativos representados substancialmente por 
operações compromissadas. • Despesas Operacionais: As despesas 
operacionais totalizaram R$ 6.001 mil (2023 - R$ 6.319 mil), sendo R$ 2.439 

mil (2023 - R$ 2.189 mil) referente a despesas administrativas, R$ 3.205 mil
(2023 - R$ 3.842 mil) de despesas com pessoal, R$ 14 mil (2023 - R$ 12 mil)
de despesas de depreciação e amortização e R$ 343 mil (2023 - R$ 276 mil)
de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social
totalizaram R$ 8.230 mil (2023 - R$ 4.160 mil) no exercício fi ndo em 31 de
dezembro de 2024. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de
R$ 16.381 mil (2023 - R$ 7.976 mil). Auditoria independente: Os trabalhos
de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31
de dezembro de 2024 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes Ltda. Durante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e
2023 não foram prestados à Verde Serviços Internacionais S.A. outros serviços
pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das
demonstrações fi nanceiras.

demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do au-

ditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 

Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos
controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante
nossos trabalhos. São Paulo, 15 de maio de 2025
 PricewaterhouseCoopers
 Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
 CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

  Adições/
Intangível 2023 Exclusões 2024
Software 140 - 140
Software - Depreciação Acumulada (140) - (140)
Valor contábil líquido do intangível 
 em 31 de dezembro -  -
7. Outras Obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: 
A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
Provisão de férias e encargos 133 109
Provisão de bônus e encargos (a) 1.167 1.954
Encargos s/ folha 54 60
Provisão PLR funcionários (b) 77 124
Total 1.431 2.247
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permi-
tir que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, 
recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional indivi-
dual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada 
exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: 
(i) estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) 
alinhar os interesses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; 
(iii) estimular a permanência dos Colaboradores. (b) Foi instituído em 2021 
um programa de PLR, calculado com base nos resultados da Companhia apu-
rados em cada semestre e de acordo o Programa, 2,25% do lucro operacional 
das Empresas será destinado aos funcionários. 7.2. Obrigações fi scais: A 
composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
IRPJ e CSLL 4.973 2.060
PIS e COFINS 6 3
ISS 63 -
Outros impostos 110 36
Total 5.152 2.099
8. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços 
Internacionais S.A. impetrou o Mandado de Segurança nº 1033530-
57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 14ª Vara 
de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do di-
reito da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de 
quaisquer natureza) os valores advindos da prestação de serviços de gestão 
de fundos quando prestados para investidores em fundos estabelecidos no 
exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar requerida pela 
Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao 
imposto vencido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho 
de 2016. O valor total depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 
de dezembro de 2024 é de R$ 24.824 (R$ 23.091 em 2023). Em função do 
Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão 
para contingências referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo 
contingente, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2024 é de 
R$24.824 (R$ 23.125 em 2023). Em 18 de outubro de 2019, a Verde Servi-
ços Internacionais S/A., impetrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara 
Cível Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribui-
ções correspondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e 
ressarcimento dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função 
do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provi-
são para contingências referentes aos depósitos judiciais que foram e serão 
efetuados. O passivo contingente em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 1.045 
(R$ 874 em 2023), com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$984 (R$ 777 em 2023).
9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital Social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é de R$ 2.101, 
composto por 2.101.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. 9.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Com-
panhia, do lucro líquido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do 
capital social, sendo que o saldo restante será, semestralmente, destinado 
na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. Em 31 de de-
zembro de 2024 o saldo em reserva legal é de R$420 (R$420 em 2023), saldo 
este não há alteração visto que o montante constituído representa 20% do 
capital social da Empresa. 9.3. Dividendos: Em 30 de junho de 2024, foi 
aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, 
Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$6.193 
com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 30 de junho de 
2024. O pagamento dos dividendos foi realizado em uma única parcela em 31 
de julho de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, foi aprovado pelos diretores, 
a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A., no valor de R$9.998 com base no lucro líquido 
apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2024. O pagamento 
dos dividendos será realizado em 2025. 9.4. Destinação do resultado: No 
exercício de 2024, os resultados foram destinados como segue:
 2024 2023
Base de cálculo para destinação dos resultados 16.381 7.976
Dividendos pagos (6.383) (5.739)
Dividendos propostos (9.998) (2.237)

10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e
performance sobre resgates, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024,
foi no montante de R$ 30.273 (R$ 18.056 em 2023), reconhecida no regime de
competência (nota 2.10).
 2024 2023
Gestão 29.672 17.892
Performance 601 164
Total 30.273 18.056
11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apre-
sentada:
 2024 2023
Especializados (1.650) (1.540)
Doações (319) (174)
Processamento de dados (248) (263)
Locação (108) (88)
Terceiros (34) (31)
Outras despesas (40) (35)
Publicações (9) (9)
Manutenção e conservação (16) (21)
Transporte (1) (3)
Viagens (14) (25)
Total (2.439) (2.189)
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
Bônus e encargos (1.352) (2.042)
Proventos (971) (992)
Provisão de PLR (175) (250)
Encargos (444) (327)
Benefícios (263) (231)
Total (3.205) (3.842)
13. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2024 2023
Rendimento de aplicações fi nanceiras 950 950
Outras receitas/despesas (96) (157)
Total 854 793
14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31
de dezembro de 2024 e 2023 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no
lucro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros
tributáveis foram apurados conforme segue:
  2024
 Imposto de renda Contribuição Social
Resultado antes da tributação 24.611 24.611
Adições permanentes 512 512
Adições temporárias 88 88
Resultado Fiscal 25.211 25.211
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 25.211 25.211
Imposto de renda (15%) 3.782 -
Imposto de renda - adicional (10%) 2.498 -
Contribuição social (9%) - 2.269
Deduções por incentivos fi scais (319) -
Total 5.961 2.269
  2023
 Imposto de renda Contribuição Social
Resultado antes da tributação 12.136 12.136
Adições permanentes 104 104
Adições temporárias 577 577
Resultado Fiscal 12.817 12.817
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 12.817 12.817
Imposto de renda (15%) 1.922 -
Imposto de renda - adicional (10%) 1.258 -
Contribuição social (9%) - 1.154
Deduções por incentivos fi scais (174) -
Total 3.006 1.154
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde
Empreendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias
da Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a companhia
apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$9.998 (R$ 2.237 em
2023). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa
Referenciado DI”, no valor de R$15.346 R$ 7.015 em 2023) sem vencimento,
administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobi-
liários S.A. O resultado com essa operação foi de R$ 950 (R$ 950 em 2023).
a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração total do pessoal-chave
da Administração, representado pelos diretores da Companhia, conforme de-
monstrado abaixo:
 2024 2023
Total Remuneração 120 120
Encargos sobre o total da remuneração 24 24
Total 144 144
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito
surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando
o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do
Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado
com a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ati-
vos fi nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas
indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos
com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão
da companhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de li-
quidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na
liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse
risco é crucial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira
oportuna e segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em opera-
ções compromissadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que
possuem liquidez elevada no mercado secundário.
17. Eventos subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como
eventos subsequentes.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1B30-EB36-F0F1-AEDD.
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As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Verde Asset Management S.A. (“Companhia”) 
domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima Nº 3.600 – 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 
2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem por 
objeto social: i. O exercício da administração de carteiras e valores 
mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente fundos de hedge, fundos 
de investimentos em participações e fundos de renda fi xa ofertada a 
investidores institucionais, em qualquer caso, no Brasil e no exterior; e ii. A 
participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou 
estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, titular de 
debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou temporário, 
como controladora ou minoritária. A emissão destas Demonstrações 
Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 15 de maio de 2025.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi -
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício 
apresentado, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação 
e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas pela Com-
panhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A pre-
paração de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários 
disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicá-
veis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.3. 
Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a men-
suração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão comple-
ta do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, 
e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensu-
ração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz 
são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de 
impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, 
em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das 
exigências para adoção da contabilidade de hedge. 2.3.1. Classifi cação: A 
Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: (i) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos saldos 
junto as Instituições Financeiras e (ii) mensurados ao custo amortizado que 
compreendem o “contas a receber de clientes”. A classifi cação está alinhada 
ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e tam-
bém nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Ad-
ministração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconheci-
mento inicial. A Companhia em 2024 e 2023 possui instrumentos fi nanceiros 
mensurados a valor justo classifi cados em nível 1. A Companhia não possui ins-
trumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.3.2. Reconheci-
mento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resulta-
do são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (despesas) fi -
nanceiras” no período em que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As contas a re-
ceber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços de ges-
tão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades da Compa-
nhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portanto, as contas a rece-
ber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.5. Arrendamentos: A Companhia 
aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O contrato de 
aluguel foi realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passivos provenien-
tes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os 
passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos fi -
xos estabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos na essência, 
menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pagamentos do 
arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de empréstimo do 
arrendatário, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor se-
melhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equiva-
lentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia utili-
zou a taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira relevante no mer-
cado, que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os pagamentos de ar-
rendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi nanceiras. As des-
pesas fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrenda-
mento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo rema-
nescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensu-
rados ao custo, de acordo com o valor da mensuração inicial do passivo de ar-
rendamento. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo 
da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois 
o menor. 2.6.  Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, me-
nos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a 
partir da entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 
2.7. Intangível: As licenças de software adquiridas são demonstradas pelo 
custo histórico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. A 
vida útil dos ativos intangíveis da Companhia é estimada em 5 anos. 2.8. Im-
posto de renda e contribuição social: São calculados com base nas alíquo-
tas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribui-
ção social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões 
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões 
de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do 
lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apu-
ração do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apurada com 
base no regime do lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 15% 
para Imposto de Renda da base tributável, adicionando 10% de Impostos de 
Renda sobre a base tributável que exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tribu-
tários diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, são reconhecidos so-
mente na extensão em que sua realização seja provável e quando o lucro futu-
ro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação das diferen-
ças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários eco-
nômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.9. Capital social: 
As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais 
custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida 
de impostos. 2.10. Reconhecimento da receita: O CPC 47 (IFRS 15) - Recei-
tas de contratos com clientes específi ca como e quando será reconhecida a re-
ceita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam aos usuários, em 
suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com notas expli-
cativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem aplicados a 
todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o 
cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no contrato; iii) 
determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às obrigações 
de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à medida em 
que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio básico do CPC 
47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a transfe-
rência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que refl ete a 
contraprestação a que a entidade espera ter direito em troca desses produtos 
ou serviços. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no curso normal 
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando crité-
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2024. A Verde Asset Management S.A. adota uma fi losofi a 
de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em 
um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés 
fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset 
Management S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de 
informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que 
todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer 
momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas 
decisões. Em 31 de dezembro de 2024, a Verde Asset Management S.A. 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota 2024 2023
Circulante  84.437 131.252

Caixa e equivalentes de caixa 3 75.829 121.755
Contas a receber 4 7.521 8.195
Outros créditos  167 26
Despesas antecipadas  920 1.276

Não circulante  57.700 43.658
Depósitos judiciais 8 37.962 30.208
Ativos de direito de uso 5 16.249 8.677
Imobilizado 6 3.473 4.739
Intangível  16 34

Total do ativo  142.137 174.910

Passivo Nota 2024 2023
Circulante  84.317 129.363
 Contas a pagar  533 562
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 48.652 88.368
 Obrigações fi scais 7.2 14.036 25.625
 Dividendos a pagar 9.3 18.195 12.730
 Passivos de arrendamento 5 2.901 2.078
Não circulante  54.447 42.174
 Provisão para contingências 8 40.080 34.081
 Passivos de arrendamento 5 14.367 8.093
Patrimônio líquido  3.373 3.373
 Capital social 9.1 2.811 2.811
 Reserva legal 9.2 562 562
Total do passivo e do patrimônio líquido  142.137 174.910

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Nota 2024 2023
Receitas com prestação de serviços 10 250.117 351.004
(-) Impostos e contribuições
 sobre serviços prestados 11 (28.138) (40.252)
Receita operacional líquida  221.979 310.752
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas 12 (13.224) (15.793)
 Despesas com pessoal 13 (103.847) (132.903)
 Despesas com depreciação e amortização 6 (1.420) (1.386)
 Despesas tributárias  (789) (690)
 Outras receitas operacionais  56 68
Resultado operacional  102.755 160.048
 Receitas (despesas) fi nanceiras 14 4.983 15.135
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social  107.738 175.183
Imposto de renda e contribuição
 social do exercício 15 (39.167) (63.131)
Lucro líquido do exercício  68.571 112.052
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.811.000 2.811.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício  24,39 39,86

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2024 2023
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 107.738 175.183
Ajustes
Despesa com depreciação / amortização 1.420 1.386
Provisão para contingências 5.999 7.854
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social ajustado 115.157 184.423
(Aumento/Redução) em contas a receber 674 2.056
(Aumento/Redução) em outros créditos (140) 22
(Aumento/Redução) em despesas antecipadas 356 61
(Aumento/Redução) em depósitos judiciais (7.754) (8.618)
(Aumento/Redução) em ativos de direito de uso (7.572) 845
(Aumento/Redução) em contas a pagar 7.068 (133)
(Aumento/Redução) em obrigações
 trabalhistas e previdenciárias (39.716) (14.872)
(Aumento/Redução) em obrigações fi scais (2.564) (54.442)
Caixa proveniente (aplicado) nas operações 65.509 109.342
Imposto de renda e contribuição social pagos (48.192) (36.758)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 17.317 72.584
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
 (Aquisição) baixas de imobilizado/intangível (137) (526)
Caixa líquido (utilizado) nas
 atividades de investimentos (137) (526)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos no exercício (63.106) (153.303)
Caixa líquido (utilizado) nas
 atividades de fi nanciamentos (63.106) (153.303)
Aumento (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (45.926) (81.245)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 121.755 203.000
Caixa e equivalente de caixa
 no encerramento do exercício 75.829 121.755
Aumento (Redução) de
 caixa e equivalentes de caixa (45.926) (81.245)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

   Lucro
 Capital Reserva líquido do 
 Social legal exercício Total
Em 31 de dezembro de 2022 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 112.052 112.052
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (99.322) (99.322)
 Dividendos a pagar - - (12.730) (12.730)
Em 31 de dezembro de 2023 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 68.571 68.571
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (50.376) (50.376)
 Dividendos a pagar - - (18.195) (18.195)
Em 31 de dezembro de 2024 2.811 562 - 3.373

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

rios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, con-
forme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: As taxas de adminis-
tração são reconhecidas nos períodos em que os correspondentes serviços são 
realizados, em conformidade com os critérios de reconhecimento defi nidos con-
tratualmente que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimô-
nio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas 
de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas 
de performance são reconhecidas contabilmente quando o retorno dos ativos 
sob gestão num determinado período pré-estabelecido nos regulamentos de 
cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros 
referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os 
períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-
-se, substancialmente nos meses de junho e dezembro de cada exercício. 2.11. 
Distribuição de lucros: A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas Demonstrações Financeiras, com base no 
Estatuto Social. 2.12. Ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, 
contingências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os cri-
térios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reco-
nhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judi-
ciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ga-
nho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quan-
do existentes, são apenas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Pas-
sivos contingentes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmen-
te quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para 
os processos cujo o risco de perda é possível, as provisões não são constituídas 
e as informações são divulgadas nas notas explicativas e para os processos 
cujo risco de perda é remoto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obriga-
ções legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, 
independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em an-
damento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Financei-
ras estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da 
Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Conta corrente 14 9
Aplicações fi nanceiras (*) 75.815 121.746
Total 75.829 121.755
(*) Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações fi nanceiras estão representadas 
por operações em CDB-DI com remuneração de até 96% do CDI e por cotas do 
Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pela Intrag DTVM 
LTDA., sem vencimento e com liquidez. O resultado obtido com aplicações fi -
nanceiras em renda fi xa, em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 7.042 (R$ 16.385 
em 31 de dezembro de 2023) e estão registrados em “Receitas fi nanceiras” 
(Nota 14).
4. Contas a receber: A Verde Asset Management S.A., realiza a gestão da 
carteira de fundos nacionais cujo a administração está sob a responsabilidade 
da Credit Suisse Hedging-Griffo CV S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros 
DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos no país, em 31 de 
dezembro de 2024, totalizam R$ 11,15 bilhões (R$ 18,36 bilhões em 31 de de-
zembro de 2023). Em 31 de dezembro de 2024, o montante a receber de 
R$7.521 (R$ 8.195 em 31 de dezembro de 2023) referia-se a taxa de administra-
ção e performance, que foram recebidas em janeiro de 2025.
5. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacio-
nados a arrendamentos: As movimentações de saldos do ativo de direito de uso 
é evidenciada abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 8.677 9.522
Adições por novos contratos (a) 17.566 -
Ajustes por remensuração (8.278) 402
Despesa de depreciação (1.716) (1.247)
Saldo em 31 de dezembro 16.249 8.677
(a)  O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e FL 
Square Fundo de Investimento Imobiliário, dono do imóvel alugado pela própria 
Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 – 11º andar. O con-
trato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos, com aditivo as-
sinado em 01 de abril de 2024, com prazo de mais dez anos. As movimentações 
dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 10.171 10.500
Juros provisionados (12.922) (249)
Juros pagos 1.946 1.205
Adição por novos contratos 30.488 -
Pagamentos (2.550) (2.016)
Ajuste de remensuração (9.865) 731
Saldo em 31 de dezembro 17.268 10.171
6. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
  Adições/
Imobilizado 2023 Exclusões 2024
Instalações 10 - 10
Instalações - Depreciação acumulada (9) (1) (10)
Valor contábil líquido 1 (1) -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.198 - 5.198
Benfeitorias em imóveis de terceiros -
 Depreciação acumulada (2.218) (1.039) (3.257)
Valor contábil líquido 2.980 (1.039) 1.941
Mobiliário 1.026 - 1.026
Mobiliário - Depreciação acumulada (277) (103) (380)
Valor contábil líquido 749 (103) 646
Máquinas 137 3 140
Máquinas - Depreciação acumulada (28) (14) (42)
Valor contábil líquido 109 (11) 98
Aparelhos de refrigeração 59 - 59
Aparelhos de refrigeração - Depreciação acumulada (13) (6) (19)
Valor contábil líquido 46 (6) 40
Obras de arte 139 - 139
Obras de arte - Depreciação acumulada - - -
Valor contábil líquido 139 - 139
Equipamentos de comunicação 118 - 118
Equipamentos de comunicação -
 Depreciação acumulada (106) (12) (118)
Valor contábil líquido 12 (12) -
Equipamentos - Hardware 1.711 133 1.844
Equipamentos - Hardware -
 Depreciação acumulada (1.008) (227) (1.235)
Valor contábil líquido 703 (94) 609
Imobilizado total 8.398 136 8.534
Depreciação acumulada total (3.659) (1.402) (5.061)
Valor contábil líquido do
 imobilizado em 31 de dezembro 4.739 (1.266) 3.473
  Adições/
Intangível 2023 Exclusões 2024
Software 840 - 840
Software - Amortização acumulada (806) (18) (824)
Valor contábil líquido 34 (18) 16
Intangível total 840 - 840
Amortização acumulada total (806) (18) (824)
Valor contábil líquido do
 intangível em 31 de dezembro 34 (18) 16
7. Outras obrigações - 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A 
composição do saldo está abaixo apresentada:

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Administradores e Acionistas
Verde Asset Management S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Asset Manage-
ment S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o rela-
tório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
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 2024 2023
Lucro líquido do exercício 68.571 112.052
Outros resultados abrangentes do exercício - -
Resultado abrangente do exercício 68.571 112.052

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras.

possuía R$ 11,15 bilhões (2023 – R$ 18,36 bilhões) de ativos sob gestão. 
Destaques do exercício: • Receitas Operacionais: Em 2024 as receitas 
operacionais auferidas pela Verde Asset Management S.A. passaram a ser 
compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do 
patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido 
do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 247.012 mil 
(2023 – R$ 348.696 mil); e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e 
disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um percentual 
aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem 
por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na 
taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado 
diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano 
ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas 

apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal 
de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance 
será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a variação da 
rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de 
performance no exercício correspondeu a R$ 3.105 mil (2023 – R$ 2.308 mil). • 
Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2024 totalizaram R$ 7.042 
mil (2023 – R$ 16.385 mil), tendo sido originadas por operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com 
remuneração de até 96% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa 
Referenciado DI”, administrado pela Intrag DTVM LTDA, sem vencimento e com 
liquidez imediata e com ativos representados substancialmente por operações 
compromissadas. · Despesas Operacionais: As despesas operacionais 
totalizaram R$ 119.280 mil (2023 – R$ 150.772 mil), sendo R$ 13.224 mil (2023 

– R$ 15.793 mil) referentes a despesas administrativas, R$ 103.847 mil (2023 –
R$ 132.903 mil) de despesas com pessoal, R$ 1.420 mil (2023 – R$ 1.386 mil)
de despesas de depreciação e amortização e R$ 789 mil (2023 – R$ 690 mil) de
despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social
totalizaram R$ 39.167 mil (2023 – R$ 63.131 mil) no exercício fi ndo em 31 de
dezembro de 2024. · Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de
R$ 68.571 mil (2023 – R$112.052 mil). Auditoria independente: Os trabalhos
de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31
de dezembro de 2024 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes Ltda. Durante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024
e 2023 não foram prestados à Verde Asset Management S.A. outros serviços
pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das
demonstrações fi nanceiras.

nião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a rela-
tar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: · Identifi camos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. · Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-

vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi -
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas
de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que,
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de maio de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

 2024 2023
Provisão de férias e encargos 2.284 2.750
Provisão de bônus e encargos (a) 43.352 81.162
Provisão PLR funcionários (b) 1.775 2.922
Encargos s/ folha 1.241 1.534
Total 48.652 88.368
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 
que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, re-
cebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e 
coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício 
social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular 
o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os inte-
resses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a 
permanência dos Colaboradores. (b) Foi instituído em 2021 um programa de 
PLR, calculado com base nos resultados da Companhia apurados em cada se-
mestre e de acordo com o Programa, 2,25% do lucro operacional das Empresas 
será destinado aos funcionários. 7.2. Obrigações fi scais: A composição do 
saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
IRPJ e CSLL 11.936 22.625
PIS e COFINS 1.718 2.432
ISS a recolher 367 519
Outros impostos 15 49
Total 14.036 25.625
8. Provisão para contingências: Em 18 de outubro de 2019, a Verde Asset 
Management S/A., impetrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível 
Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições cor-
respondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimen-
to dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de 
Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingên-
cias referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo 
contingente em 31 de dezembro de 2024, é de R$ 40.080 (R$34.081 em 31 de 
dezembro de 2023), com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$ 37.962 (R$ 30.208 em 31 de dezembro de 2023).
9. Patrimônio líquido - 9.1. Capital Social: O capital social da Compa-
nhia totalmente integralizado é de R$ 2.811 (2023 – R$ 2.811) composto por 
2.811.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 9.2. Re-
serva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro lí-
quido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na cons-
tituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo 
que o saldo restante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pa-
gamento de dividendos aos acionistas. Em 31 de dezembro de 2024 a reserva 
legal é de R$562 (R$562 em 31 de dezembro de 2023), saldo este não há altera-
ção, visto que corresponde a 20% do capital social da Empresa. 9.3. Dividen-
dos: Em 29 de janeiro de 2024, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de 
dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A., em complemento aos valores já distribuídos conforme deliberado em 
reunião da diretoria de 04 de janeiro de 2023, no valor de R$ 12.730 com base 
no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2023. O 
pagamento dos dividendos foi realizado em uma única parcela em 29 de janeiro 
de 2024. Em 04 de dezembro de 2023, foi aprovado pelos diretores a distribui-
ção de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A., no valor de R$ 99.322, com base no balanço le-
vantado em 30 de novembro de 2023, pagos em 04 de dezembro de 2023. Em 30 
de junho de 2024, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao 
seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. no 
valor de R$ 49.875 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 
30 de junho de 2024. O pagamento dos dividendos foi realizado em uma única 
parcela em 31 de julho de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, foi aprovado pe-
los diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde 
Empreendimentos e Participações S.A. no valor de R$ 18.195 com base no lu-
cro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2024. O paga-
mento dos dividendos foi realizado em 2025. 9.4. Destinação do resultado: 
Nos exercícios de 2024 e 2023, os resultados foram destinados como segue:
 2024 2023
Base de cálculo para destinação dos resultados 68.571 112.052
Dividendos pagos (*) (50.376) (99.322)
Dividendos propostos (18.195) (12.730)
(*) Os dividendos pagos no valor de R$50.376 em 2024 referente ao ano de 
2024 difere do valor do fl uxo de caixa (R$63.106) devido ao montante pago 
R$12.730 de dividendos em 29/01/2024 referente a segunda parcela do exercí-
cio de 2023.
10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e 
performance para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, foi no montan-
te de R$250.117 (R$ 351.004 em 2023), reconhecida no regime de competência 
(nota 2.10).
 2024 2023
Gestão 247.012 348.696
Performance 3.105 2.308
Total 250.117 351.004
11. Impostos e contribuições sobre serviços prestados: Em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 as deduções das receitas operacionais são compostas pe-
los seguintes saldos:
 2024 2023
ISS – Alíquota 2% (5.002) (7.020)
PIS – Alíquota 1,65% (4.127) (5.899)
COFINS – Alíquota 7,60% (19.009) (27.333)
Total (28.138) (40.252)

12. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2024 2023
Locação e instalações (1.712) (1.391)
Telecomunicações (244) (216)
Manutenção e conservação (393) (272)
Doações (2.299) (4.150)
Materiais (147) (110)
Processamento de dados (3.939) (3.887)
Serviços de terceiros (563) (551)
Serviços especializados (2.832) (3.195)
Transporte (5) (9)
Viagens (540) (560)
Eventos institucionais (793) (943)
(Outras despesas)/Reversão de despesas 341 (500)
Publicações (9) (9)
Indedutíveis (89) -
Total (13.224) (15.793)
13. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
Bônus e encargos (55.554) (91.625)
Benefícios (4.389) (3.996)
Proventos (27.487) (27.858)
Encargos (16.417) (9.424)
 (103.847) (132.903)
14. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2024 2023
Rendimento de aplicações fi nanceiras (nota 3) 7.042 16.385
Receitas fi nanceiras 2.652 2.933
Despesas fi nanceiras (a) (4.711) (4.183)
Total 4.983 15.135
(a) Em 31 de dezembro de 2024, o resultado com despesas fi nanceiras com-
preendem os valores de tarifa bancária, juros, multas, descontos concedidos e
atualização monetária.
15. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de
dezembro de 2024 e 2023 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no lu-
cro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros tri-
butáveis foram apurados conforme segue:
  2024
 Imposto de Contribuição
 renda Social
Resultado antes da tributação 107.738 107.738
Adições permanentes 8.341 8.341
Adições temporárias 3.439 3.439
Resultado Fiscal 119.518 119.518
Base de cálculo após ajustes
 permanentes e temporários 119.518 119.518
Imposto de renda (15%) 17.928 -
Imposto de renda - adicional (10%) 11.928 -
Contribuição social (9%) - 10.757
Deduções por incentivos fi scais (1.446) -
Total 28.410 10.757
  2023
 Imposto de Contribuição
 renda Social
Resultado antes da tributação 175.183 175.183
Adições permanentes 13.306 13.306
Adições temporárias 5.041 5.041
Resultado Fiscal 193.530 193.530
Base de cálculo após
 ajustes permanentes e temporários 193.530 193.530
Imposto de renda (15%) 29.030 -
Imposto de renda - adicional (10%) 19.329 -
Contribuição social (9%) - 17.418
Deduções por incentivos fi scais (2.646) -
Total 45.713 17.418
16. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias do
capital. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresen-
ta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$18.195 (R$ 12.730 em
2023). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa
Referenciado DI”, no valor de R$ 73.870 (R$ 119.000 em 2023), sem vencimen-
to e com liquidez, administrado pela Intrag DTVM LTDA. O resultado com essa
operação foi de R$ 6.767 (R$ 16.300 em 2023) no exercício. a) Remuneração
do pessoal-chave: A remuneração total do pessoal-chave da administração,
representado pelos diretores da Companhia conforme demonstrado abaixo:
 2024 2023
Total Remuneração 7.721 12.766
Encargos sobre o total da remuneração 1.988 3.688
Total 9.709 16.454
17. Fatores de riscos fi nanceiros - Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com
baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial
para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segu-
ra. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissa-
das com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez
elevada no mercado secundário.
18. Eventos Subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como
eventos subsequentes.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1B30-EB36-F0F1-AEDD.
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HOLDING VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 19.853.465/0001-13

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fl uxos de caixa, assim como o balanço patrimonial 
consolidado, e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa, correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024. A 
Verde Asset Management S.A. e a Verde Serviços Internacionais S.A. (em 
conjunto, “Verde Asset”) adotam uma fi losofi a de investimento que se ba-
seia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo 
de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contem-

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras intermediárias individuais e consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
ATIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante  28.335 15.134 104.035 140.776

Caixa e equivalentes de caixa 3 136 162 92.306 128.958
Contas a receber 4 - - 9.976 9.642
Dividendos a receber 5 28.193 14.967 - -
Despesas antecipadas  - - 1.441 1.540
Outros créditos 6 6 5 312 636

Não circulante  6.390 5.894 85.420 68.114
Outros créditos longo prazo 6 - - 849 -
Depósitos judiciais 10 - - 63.769 54.076
Investimentos 5 6.390 5.894 - -
Ativos de direito de uso 7 - - 17.286 9.231
Imobilizado 8 - - 3.500 4.773
Intangível 8 - - 16 34

Total do ativo  34.725 21.029 189.455 208.890

  Capital Reserva Reserva Lucros Total Participação
 Nota social legal de lucros acumulados controlador não controlador Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022  5.000 1.000 90 - 6.090 - 6.090
Lucro líquido do exercício  - - - 119.938 119.938 - 119.938
Destinação

Dividendos propostos 11.3 - - - (119.938) (119.938) - (119.938)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  5.000 1.000 90 - 6.090 - 6.090
Saldo em 31 de dezembro de 2023  5.000 1.000 90 - 6.090 - 6.090
Integralização de capital 5 - - - - - 300 300
Lucro líquido do exercício  - - - 84.647 84.647 (88) 84.559
Destinação

Dividendos propostos 11.3 - - - (84.647) (84.647) - (84.647)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  5.000 1.000 90 - 6.090 212 6.302

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) domiciliada no Brasil, com sede na ci-
dade e no estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - con-
junto 111, constituída em 26 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima 
de capital fechado. A Companhia tem por objeto social a participação em ou-
tras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. A Companhia 
participa como controladora direta nas seguintes empresas:

% Parti-
cipação

Companhias controladas
Principais atividades 
desenvolvidas 31/12/2024

Verde Asset Management S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
Verde Asset Agro 
 e Imobiliário Ltda. Gestão de recursos de terceiros 70
Verde Serviços 
 Internacionais S.A. Gestão de recursos de terceiros 100

A Companhia mantém controle do Fundo de Investimento em Renda Fixa deno-
minado “VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI”, o qual está 
apresentado de forma consolidada, nas Demonstrações Financeiras Interme-
diárias em 31 de dezembro de 2024. Tal consolidação, dá-se, pois, a capitaliza-
ção deste fundo é proveniente do esforço de caixa realizado pela Companhia e 
suas Controladas. A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autoriza-
da pela Diretoria em 15 de maio de 2025.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras Intermediá-
rias individuais e consolidadas estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados, salvo quando indi-
cado de outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As Demons-
trações Financeiras intermediárias individuais e consolidadas foram prepara-
das pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão descritas a 
seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas es-
timativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis do Gru-
po. 2.2. Demonstrações fi nanceiras consolidadas: As Demonstrações Fi-
nanceiras consolidadas incluem a Companhia, suas empresas controladas in-
dicadas na Nota 5 e o VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI, 
onde as empresas do Grupo são as principais benefi ciárias ou detentoras das 
principais obrigações. A carteira desse fundo de investimento está classifi ca-
da por tipo de operação e está distribuída em cada categoria nas quais origi-
nalmente foram alocados. Considera-se existir controle quando a Companhia 
tem o poder de controlar as políticas fi nanceiras e operacionais de uma enti-
dade para auferir benefícios de suas atividades. Fundo de Investimento Con-
solidado: i. VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI: 
Na consolidação foram eliminados os saldos e as transações entre as compa-
nhias e fundo de investimento, através dos seguintes procedimentos: a) elimi-
nação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consoli-
dadas e fundo de investimento, se aplicável; b) eliminação dos saldos de inves-
timentos da Controladora com os saldos de capital, reservas e lucros acumula-
dos das controladas, assim como a eliminação dos saldos de aplicações no fun-
do de investimento da Controladora e c) destaque do valor da participação dos 
acionistas não controladores nas Demonstrações Financeiras consolidadas, se 
aplicável. As Controladas e o Fundo de Investimento são integralmente conso-
lidados a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e 
deixam de ser consolidados a partir da data em que o controle cessa. As ope-
rações entre as partes relacionadas, bem como os saldos, os ganhos e as per-
das não realizados nas operações entre a Companhia e suas controladas foram 
eliminados. As perdas entre as empresas do Grupo são também eliminadas, 
exceto no caso de perda do valor recuperável, quando então, devem ser reco-
nhecidas nas Demonstrações Financeiras intermediárias consolidadas. 2.4. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósi-
tos bancários disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quan-
do aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de aten-
der a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fi ns. 2.5. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, 
a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão 
completa do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro 
de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e 
à mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 
48 traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo 
modelo de impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e 
incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibi-
lização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. 2.5.1. Classi-
fi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes ca-
tegorias: mensurados ao valor justo através do resultado, que se referem aos 
saldos junto as Instituições Financeiras e mensurados ao custo amortizado 
que compreendem ao “contas a receber de clientes” e “demais contas a rece-
ber”. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da entidade para a 
gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de fl uxo de caixa 
contratual do ativo fi nanceiro. A administração determina a classifi cação de 
seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 31 de de-
zembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 possui instrumentos fi nanceiros, 
mensurados a valor justo, classifi cados em nível 1. A Companhia não possui 
instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.5.2. Reco-
nhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de varia-
ções no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (des-
pesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.6. Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de servi-
ços de gestão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades 
da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portanto, as con-
tas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.7. Arrendamentos: A 
Companhia aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O 
contrato de aluguel foi realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passi-
vos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor 
presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos 
pagamentos fi xos estabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos 
na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pa-
gamentos do arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de 
empréstimo do arrendatário, sendo essa a taxa que o arrendatário teria que pa-
gar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ati-
vo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e con-
dições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Com-
panhia utilizou a taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira rele-
vante no mercado, que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os paga-
mentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi nan-
ceiras. As despesas fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o pe-
ríodo do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros so-
bre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, de acordo com o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de uso geralmente são de-
preciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo mé-
todo linear, dos dois o menor. 2.8. Imobilizado: Demonstrados ao custo histó-
rico de aquisição, menos o valor da depreciação, calculada de acordo com a 
vida útil defi nida e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da 
entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos neces-
sários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.9. In-
tangível: As licenças de software adquiridas são demonstradas pelo custo his-
tórico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. Todos os ati-
vos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi nida de 5 anos. 

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante  28.635 14.939 101.919 136.113

Contas a pagar  - - 569 613
Obrigações trabalhistas e 
 previdenciárias 9.1 - - 50.085 90.616
Obrigações fi scais 9.2 - - 19.544 27.733
Dividendos a pagar 11.3 28.635 14.939 28.635 14.939
Passivos de arrendamento 7 - - 3.086 2.212

Não circulante  - - 84.320 68.899
Provisão para contingências 10 - - 65.950 58.079
Passivos de arrendamento 7 - - 15.284 8.608

Patrimônio líquido 11 6.090 6.090 6.302 6.090
Capital social  5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva legal  1.000 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros  90 90 90 90

Participação de Acionistas 
 não Controladores  - - 212 -
Total do passivo e
 patrimônio líquido  34.725 21.029 189.455 208.890

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Nota 2024 2023 2024 2023
Receitas com pres-
 tação de serviços  - - 280.390 369.060
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  - - (28.883) (40.658)
Receita opera-
 cional líquida 12 - - 251.507 328.402
Receitas (despesas) 
 operacionais

Resultado de equiva-
 lência patrimonial  84.748 120.028 - -
Outras receitas 
 operacionais  - - 1.346 -
Despesas administrativas 13 (116) (106) (15.449) (16.767)
Despesas com pessoal 14 - - (107.110) (136.745)
Despesas com depre-
 ciação e amortização  - - (3.103) (2.725)
Despesas tributárias  - - (1.140) (965)

Resultado operacional  84.632 119.922 126.051 171.200
Receitas/(despesas) 
 fi nanceiras 15 15 17 5.906 16.029
Resultado antes do 
 imposto de renda e da 
 contribuição social  84.647 119.938 131.957 187.229
Imposto de renda e 
 contribuição social 
 corrente 16 - - (47.398) (67.291)
Lucro líquido 
 do exercício  84.647 119.938 84.559 119.938
Lucro líquido Atribuível 
 aos Acionistas 
 Controladores  - - 84.647 119.938
Lucro líquido/(Prejuízo) 
 Atribuível aos Acionistas 
 não Controladores  - - (88) -
Ações do capital social 
 ao fi nal do exercício  5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação do 
 capital social ao 
 fi nal do exercício - R$  16,93 23,99 16,91 23,99

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 84.647 119.938 131.957 187.229
Ajustes

Depreciação e amortização - - 3.103 2.725
Resultado de equiva-
 lência patrimonial (84.748) (120.028) - -
Provisões de contingência fi scal - - 7.871 10.154

Lucro (Prejuízo) do 
 exercício ajustado (101) (90) 142.931 200.108

(Aumento)/Redução 
 em contas a receber - - (334) 1.588
(Aumento)/Redução 
 em despesas antecipadas - - 99 44
(Aumento)/Redução em outros créditos - (3) (525) (18)
(Aumento) em depósitos judiciais - - (9.693) (10.922)
(Aumento) em ativos de direito de uso - - (8.055) 899
Aumento /(Redução) em contas a pagar - - 7.506 (140)
(Redução) em obrigações 
 trabalhistas e previdenciárias - - (40.531) (15.145)
Aumento em obrigações fi scais - - (413) (5.217)

Caixa gerado das 
 (aplicado nas) operações (101) (93) 90.985 171.197
Impostos de renda e 
 contribuição social pagos - - (55.174) (90.531)

  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 84.647 119.938 84.559 119.938
Outros resultados Abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 84.647 119.938 84.559 119.938

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Holding 
Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como 
as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e fi nanceira da Companhia e da Companhia e suas controla-
das em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
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plando o mercado local e internacional. A Verde Asset possui uma estrutu-
ra que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas 
de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas 
intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento 
geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 
2024, a Verde Asset possuía R$ 18,65 bilhões (2023 - R$ 24,68 bilhões) de 
ativos sob gestão. Destaques do exercício: • Receitas Operacionais: 
Em 2024 as receitas operacionais auferidas pela Verde Asset passaram a 
ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do 
patrimônio líquido de cada fundo, é calculada e deduzida diariamente do 
patrimônio líquido do fundo. O total da taxa de administração correspondeu 

a R$ 276.684 mil (2023 - R$ 366.588 mil); e (b) Taxa de Performance, sem-
pre que aplicável e disposto no regulamento no fundo, sendo equivalente a 
um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada fundo que ex-
ceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remu-
neração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de 
performance é provisionado diariamente pelo fundo, pago semestralmente 
em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer pri-
meiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à 
variação do índice de referência, ao fi nal de um determinado período de per-
formance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compen-
sada a diferença negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a 

variação do índice de referência. O total da taxa de performance no período 
correspondeu a R$ 3.706 mil (2023 - R$ 2.472 mil). • Receitas Financei-
ras: As receitas auferidas em 2024 totalizaram R$8.061 mil (2023 - 
R$17.416 mil), tendo sido originadas de operações em CDB-DI com remune-
ração de até 96% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referencia-
do DI”, administrado pela Intrag DTVM LTDA., sem vencimento e com liqui-
dez imediata e com ativos representados substancialmente por operações 
compromissadas. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais 
totalizaram R$ 126.802 mil (2023 - R$ 157.202 mil), sendo R$ 15.449 mil 
(2023 - R$ 16.767 mil) referente a despesas administrativas, R$ 107.110 mil 
(2023 - R$ 136.745 mil) de despesas com pessoal, R$ 3.103 mil (2023 - R$ 

consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controla-
das. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-

2.725 mil) de despesas de depreciação e amortização e R$ 1.140 mil (2023 
- R$ 965 mil) de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e con-
tribuição social totalizaram R$ 47.398 mil (2023 - R$ 67.291 mil) no exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2024. • Resultado do Exercício: Apresen-
tou um lucro líquido de R$ 84.559 mil (2023 - R$ 119.938 mil). Auditoria in-
dependente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras re-
lativos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 foram realizados pela 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Durante o exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não foram prestados à Verde 
outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relaciona-
dos à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria 
do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às 
informações fi nanceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do tra-
balho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de au-
ditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de maio de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Caixa líquido gerado 
 pelas (utilizados nas) 
 atividades operacionais (101) (93) 35.811 80.666
Fluxo de caixa nas 
 atividades de investimentos

Recebimento de dividendos 71.726 162.718 - -
Integralização de capital em investida (700) - - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (1.812) (1.879)

Caixa líquido gerado 
 pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 71.026 162.718 (1.812) (1.879)
Fluxo de caixa nas 
 atividades de fi nanciamentos

Integralização de capital - - 300 -
Dividendos pagos no exercício (70.951) (162.624) (70.951) (162.624)

Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de fi nanciamentos (70.951) (162.624) (70.651) (162.624)
Aumento/(Redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa (26) 2 (36.652) (83.837)
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício 162 160 128.958 212.795
Caixa e equivalentes 
 de caixa no fi nal do exercício 136 162 92.306 128.958
Aumento/ (Redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa (26) 2 (36.652) (83.837)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

2.10. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com base 
nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de 
contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as in-
clusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou ex-
clusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apu-
ração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferi-
dos. A apuração do imposto de renda e da contribuição social corrente da Con-
troladora e das controladas foi apurada com base no regime do lucro real. Os 
créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, são reco-
nhecidos somente na extensão em que sua realização seja provável e quando 
o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação 
das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de 
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.11. Ca-
pital social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líqui-
do. Os eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de no-
vas ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do va-
lor captado, líquida de impostos. 2.12. Reconhecimento de receita: CPC 47 
(IFRS 15) - Receitas de contratos com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e 
é aplicável para relatórios anuais com início em 1º de janeiro de 2018. Esta nor-
ma especifi ca como e quando será reconhecida a receita, bem como a exigên-
cia de que as entidades forneçam aos usuários, em suas demonstrações fi nan-
ceiras, maior nível de informação e com notas explicativas completas. A nor-
ma traz cinco princípios básicos a serem aplicados a todos os contratos com 
clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as obri-
gações de execução estabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de tran-
sação; iv) alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) reconhe-
cer a receita no momento em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma 
obrigação de execução. O princípio básico do CPC 47 consiste em que uma en-
tidade reconhece receitas para descrever a transferência de produtos ou ser-
viços prometidos a clientes por um valor que refl ete a contraprestação a que a 
entidade espera ter direito em troca desses produtos ou serviços. A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pelos ser-
viços de gestão de fundos de investimentos no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o va-
lor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tive-
rem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e quando não 
existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a se-
guir. (a) Taxas de administração: As taxas de administração são reconheci-
das nos períodos em que os correspondentes serviços são realizados, em con-
formidade com os critérios de reconhecimento defi nidos contratualmente que 
em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada 
fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas de administração 
são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance 
são reconhecidas contabilmente quando o retorno dos ativos sob gestão num 
determinado período pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultra-
passam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros referenciais de 
performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apu-
ração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancial-
mente em junho e dezembro de cada exercício. 2.13. Distribuição de lucros: 
A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas Demonstrações Financeiras intermediárias, com base no Estatuto 
Social. 2.14. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O re-
conhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contin-
gências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reconheci-
dos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais fa-
voráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando exis-

trimonial levantado em 30 de novembro de 2023, pagos em 4 de dezembro de 
2023. Em julho de 2024, foi pago a distribuição de dividendos aos acionistas, 
no valor de R$56.012, com base no lucro líquido do semestre apurado no ba-
lanço levantado em 30 de junho 2024. Em 31 de dezembro de 2024 foi aprova-
do pelos diretores a distribuição de dividendos no montante de R$28.635, com 
base no lucro líquido do semestre apurado no balanço levantado em 31 de de-
zembro de 2024. 11.4. Destinação do resultado: O resultado do exercício de 
R$84.647 (R$119.938 em 2023) foi destinado para pagamentos de dividendos 
aos acionistas.
 31/12/2024 31/12/2023
Base de cálculo para destinação dos resultados 84.647 119.938
Dividendos pagos 56.012 104.999
Dividendos a pagar 28.635 14.939
12. Receita operacional líquida: A receita líquida de prestação de serviços 
estava assim representada em 31 de dezembro de 2024 e 2023:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Taxa de gestão - fundos nacionais 250.117 351.004
Taxa de gestão - fundos offshore 30.273 18.056
(-) Impostos sobre a receita bruta (28.883) (40.658)
Receita líquida de prestação de serviços 251.507 328.402
13. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Doações - - (2.770) (4.324)
Serviços especializados (104) (94) (4.745) (4.754)
Processamento de dados - - (4.145) (4.075)
Locação e instalações - - (618) (341)
Serviços de terceiros - - (159) (158)
Outras despesas - - (701) (765)
Telecomunicações - - (260) (227)
Manutenção e conservação - - (518) (443)
Publicações (13) (12) (30) (30)
Materiais - - (147) (110)
Transporte - - (7) (11)
Viagens - - (555) (586)
Eventos institucionais - - (794) (943)
Total (117) (106) (15.449) (16.767)
14. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Bônus e encargos (52.817) (87.528)
PLR (4.302) (6.391)
Benefícios (4.634) (4.226)
Proventos (28.490) (28.849)
Encargos (16.867) (9.751)
Total (107.110) (136.745)
15. Receitas (despesas) fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Variação Cambial - - 56 -
Rendimento de aplicações fi nanceiras 15 18 8.061 17.416
Outras receitas/despesas (a) - - (2.211) (1.387)
Total 15 18 15.906 16.029
(a) Outras receitas e despesas é composto, substancialmente, pelos valores con-
tabilizados de juros sobre contabilização de arrendamento, aplicação do CPC 06 
- Arrendamentos, no qual temos um registro de R$ 1.883 (R$ 1.366 em 2023).
16. Imposto de renda e contribuição social: A apuração da base de cálcu-
lo do imposto de renda e contribuição social da Controladora, foi pelo regime 
de lucro real, conforme demonstrado a seguir:
a) Corrente
 Controladora
 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da tributação sobre o lucro 84.647 119.938
(-) Exclusões permanentes (84.748) (120.028)
Lucro (prejuízo) antes da 
 compensação dos prejuízos (101) (90)
Valor - base para tributação (101) (37)
As Controladas foram tributadas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 pelo regime de tributação sobre o lucro real, sendo assim, segue 
as apurações:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da tributação s/ lucro 131.957 187.229
Adições permanentes 13.453 13.577
Adições temporárias 3.527 10.672
Exclusões permanentes - (168)
Exclusões temporárias (4.204) (5.054)
Resultado fi scal 144.733 206.256
Base de cálculo após 
 ajustes permanentes e temporários 144.733 206.256
Imposto de renda (15%) (21.710) (30.952)
Imposto de renda - adicional (10%) (14.426) (20.587)
Contribuição social (9%) (13.026) (18.571)
Deduções por incentivos fi scais 1.764 2.819
Total (47.398) (67.291)
17. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela HLS Empreendi-
mentos e Participações Ltda., que detêm 51,125% das ações Ordinárias da 
Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apre-
senta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 28.635 (R$ 14.939 em 
31 de dezembro de 2023). A Companhia é controladora das empresas Verde As-
set Management S.A. e Verde Serviços Internacionais S.A., e detêm 100% das 
ações ordinárias de ambas as empresas, além da Verde Asset Agro e Imobiliá-
rio Ltda e detém 70% das quotas da Empresa. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2024, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a receber no 
montante de R$ 28.193 (R$ 14.967 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia 
possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa Referenciado DI”, 
sem vencimento, administrado pela Intrag DTVM LTDA., no valor de R$ 28 (R$ 
3 em 31 de dezembro de 2023) e o resultado gerado com essa operação foi de 
R$ 3 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2023), registrado em “Receitas (despesas) fi -
nanceiras”. A remuneração total do pessoal-chave da administração, represen-
tado pelos diretores da Companhia, estão demonstradas abaixo:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Total remuneração 7.873 13.499
INSS parte empresa 2.018 3.099
Total 9.891 16.598
18. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, 
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o 
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com 
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com 
baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O 
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação 
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é cru-
cial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e 
segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compro-
missadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem li-
quidez elevada no mercado secundário. 
19. Eventos Subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como 
eventos subsequentes.

A movimentação do saldo do ativo de direito de uso é evidenciada abaixo:
 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 9.231 10.130
Adições por novos contratos 18.688 -
Ajustes por remensuração (8.963) 428
Despesa de depreciação (1.670) (1.326)
Saldo fi nal 17.286 9.231
As movimentações dos saldos do passivo de arrendamento são apresentadas 
no quadro abaixo:
 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 10.820 11.170
Juros provisionados (13.747) (266)
Juros pagos 2.070 1.283
Adição por novos contratos 32.434 -
Pagamentos (2.712) (2.145)
Ajuste de remensuração (10.495) 778
Saldo fi nal 18.370 10.820
8. Imobilizado e intangível (Consolidado)
  Adições/
Imobilizado 31/12/2023 Exclusões 31/12/2024
Instalações 10 - 10
Depreciação acumulada (9) (1) (10)
Valor contábil líquido 1 (1) -
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 5.200 - 5.200
Depreciação acumulada (2.219) (1.040) (3.259)
Valor contábil líquido 2.982 (1.041) 1.941
Mobiliário 1.050 - 1.050
Depreciação acumulada (297) (105) (402)
Valor contábil líquido 753 (105) 648
Máquinas 137 3 140
Depreciação acumulada (28) (14) (42)
Valor contábil líquido 109 (11) 98
Aparelhos de refrigeração 61 - 61
Depreciação acumulada (14) (6) (20)
Valor contábil líquido 46 (6) 41
Obras de arte (investimento) 139 - 139
Valor contábil líquido 139 - 139
Equipamentos de comunicação 161 - 161
Depreciação acumulada (144) (16) (160)
Valor contábil líquido 18 (16) 1
Equipamentos - Hardware 1.977 140 2.117
Depreciação acumulada (1.252) (233) (1.485)
Valor contábil líquido 725 (94) 632
Imobilizado total 8.736 142 8.878
Depreciação acumulada total (3.963) (1.416) (5.379)
Valor líquido do imobilizado 
 em 31 de dezembro 4.773 (1.273) 3.500
  Adições/
Intangível 31/12/2023 Exclusões 31/12/2024
Software 980 - 980
Amortização Acumulada (946) (18) (964)
Valor contábil líquido 34 (18) 16
Valor contábil líquido 
 do intangível em 
 31 de dezembro 34 (18) 16
9. Outras obrigações
9.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Provisão de férias e encargos 2.417 2.859
Provisão de bônus e encargos (a) 44.685 83.328
Provisão de PLR (b) 1.853 3.046
Encargos sobre folha 1.131 1.382
Total 50.085 90.616
(a) As Controladas possuem um programa de bônus, que tem por fi nalidade per-
mitir que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabeleci-
das, recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional in-
dividual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada 
exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) 
estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) ali-
nhar os interesses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) 
estimular a permanência dos Colaboradores. (b) As Controladas instituíram em 
2021 um programa de PLR, calculado com base nos resultados da Companhia 
apurados em cada semestre e de acordo com o Programa, 2,25% do lucro ope-
racional das Empresas será destinado aos funcionários.
9.2. Obrigações fi scais
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda e contribuição social 16.909 24.686
PIS e COFINS a recolher 1.725 2.435
ISS a recolher 431 519
Outros impostos a recolher 478 93
Total 19.544 27.733
10. Provisões para contingências: ISS - Gestão fundos internacionais: 
Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impetrou o Mandado de 
Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuí-
do para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconheci-
mento do direito da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre servi-
ços de quaisquer natureza) os valores advindos da prestação de serviços de ges-
tão de fundos quando prestados para investidores em fundos estabelecidos no 
exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar requerida pela Com-
panhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao imposto ven-
cido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor 
total depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2024 
é de R$ 24.824 (R$ 23.091 em 31 de dezembro de 2023). Em função do Manda-
do de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contin-
gências referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contingente, cor-
rigido até a data base de 31 de dezembro de 2024 é de R$ 24.824 (R$ 23.125 em 
31 de dezembro de 2023). INSS - Contribuição à terceiros: Em 18 de outu-
bro de 2019, as controladas impetraram o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível 
Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições cor-
respondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimen-
to dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de 
Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingên-
cias referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo 
contingente em 31 de dezembro de 2024, é de R$ 41.126 (R$ 34.955 em 31 de 
dezembro de 2023) com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$ 35.945 (R$ 30.985 em 31 de dezembro de 2023).
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 5.000, dividido 
em 5.000.000 ações, sendo 3.755.000 ações ordinárias e 1.245.000 ações pre-
ferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 11.2. Reserva legal: Con-
forme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do período, 
5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reser-
va legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo res-
tante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de di-
videndos aos acionistas. 11.3. Dividendos: Em 29 de janeiro de 2024, foi apro-
vado pelos diretores, a distribuição de dividendos aos acionistas, em comple-
mento aos valores já distribuídos conforme deliberado em reunião da diretoria 
de 04 de janeiro de 2023, no valor de R$ 14.938 com base no lucro líquido apu-
rado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2023. O pagamento dos di-
videndos foi realizado em uma única parcela em 29 de janeiro de 2024. Em 04 
de dezembro de 2023, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividen-
dos intercalares aos acionistas, Holding Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A., no valor de R$ 105.000, conforme apurado com base no balanço pa-

tentes, são apenas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Passivos 
contingentes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for consi-
derado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para os 
processos cujo risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e 
as informações são divulgadas nas notas explicativas e para os processos cujo 
risco de perda é remoto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obrigações 
legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, inde-
pendentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em anda-
mento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 
2.15. Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Fi-
nanceiras intermediárias estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional 
e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Conta corrente 5 5 33 33
Aplicações fi nanceiras (*) 131 157 92.273 128.925
Total 136 162 92.306 128.958
(*) Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações fi nanceiras do consolidado es-
tão representadas por operações em CDB-DI com remuneração de até 96% do 
CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pela 
Intrag DTVM LTDA., sem vencimento e com liquidez. O resultado das operações 
foi de R$ 8.061 (R$ 17.416 em 31 de dezembro de 2023) e estão registradas em 
“Receitas fi nanceiras” (Nota 14).
4. Contas a receber
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Gestão de fundos nacionais (a) 6.672 7.636
Gestão de fundos internacionais (b) 3.304 2.006
Total 9.976 9.642
(a) A gestão da carteira dos fundos nacionais está sob responsabilidade da Ver-
de Asset Management S.A., cujo a administração está sob a responsabilidade 
da Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e BNY Mellon Ser-
viços Financeiros DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos, 
em 31 de dezembro de 2024, totalizavam R$ 11,15 bilhões (R$ 18,36 bilhões 
em 31 de dezembro de 2023). (b) A gestão da carteira dos fundos internacio-
nais está sob responsabilidade da Verde Serviços Internacionais S.A., cujo a 
administração está sob a responsabilidade do Credit Suisse Hedging-Griffo Cor-
retora de Valores S.A., cujo patrimônio líquido dos Fundos geridos, em 31 de 
dezembro de 2024, totalizavam R$ 7,51 bilhões (R$ 6,32 bilhões em 31 de de-
zembro de 2023). Em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 9.976 (R$9.642 
em 31 de dezembro de 2023) referia-se a taxa de administração e performan-
ce, que foram recebidas no mês subsequente. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2024, a receita de taxa de gestão e performance dos fundos nacio-
nais e internacionais totalizou R$ 280.390 (R$ 369.060 em 31 de dezembro de 
2023) e está registrada em “Receitas com prestação de serviços”.
5. Investimentos em controladas: Em julho de 2024 a administração do Gru-
po decidiu por constituir a Verde Asset Agro Imobiliário Ltda, empresa essa que 
possui como controlador a Holding Verde com 70% de participação do seu ca-
pital social - capital social integralizado pelo controlador (70% - R$700) e não 
controladores (30% - R$300). Com isso, a Companhia possui os seguintes in-
vestimentos em 31 de dezembro de 2024:

        31/12/2024
    Lucro líquido   Resultado de
 Percentual  Capital Reserva  (prejuízo) Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 68.571 (68.571) 3.373 68.571 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 16.381 (16.381) 2.521 16.381 2.521
Verde Asset Agro 70% 1.000 - (292) - 708 (204) 496
       84.748 6.390
        31/12/2023
       Resultado de
 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 112.052 (112.052) 3.373 112.052 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 7.976 (7.976) 2.521 7.976 2.521
       120.028 5.894

As movimentações dos saldos de investimentos nos semestres fi ndos em 31 
de dezembro de 2024 foram:
 31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 5.894 5.894
Integralização de capital 700 -
Equivalência patrimonial 84.748 120.028
Dividendos recebidos no exercício (56.759) (105.061)
Dividendos propostos a receber (28.193) (14.967)
Total 6.390 5.894
a) A Verde Asset Management S.A., com sede no Estado e na cidade de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - conjunto 111, tem por obje-
to social os seguintes itens: i. O exercício da administração de carteiras e va-
lores mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente (a.i) fundos de hed-
ge, (a.ii) fundos de investimentos em participações e (a.iii) fundos de renda fi xa 
ofertada a investidores institucionais, em qualquer caso ((a.i), (a.ii) e (a.iii)), no 
Brasil e no exterior; e ii. A participação no capital e nos lucros de outras em-
presas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, 
titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou tem-
porário, como controladora ou minoritária. b) A Verde Serviços Internacionais 
S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima nº 3.600 - conjunto 111, tem por objeto social os seguintes itens: i. Exer-
cício da administração de carteiras e valores mobiliários; ii. Gestão de fundos 
de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior; iii. Execu-
ção de serviços de controle em geral correlatos à administração e gestão de 
fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior, e 
iv. Prestação de serviços de controle de risco de fundos de investimento e car-
teiras administradas constituídas no exterior. c) A Verde Asset Agro e imobi-
liário Ltda, com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Avenida Brigadei-
ro Faria Lima. nº 3.600 - conjunto 111, tem por objeto social os seguintes itens 
abaixo, embora ainda não se encontra operacional: i. Administração de cartei-
ras de valores mobiliários na categoria de gestor de recursos conforme a Re-
solução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021, conforme alterada, inclusive 
de fundos de investimento e carteiras administradas; ii. Administração e/ou 
gestão de fundos de investimento e carteiras administradas no exterior; iii. 
Consultoria especializada envolvendo investimentos; iv. Consultoria e/ou as-
sessoria relacionadas e/ou desenvolvidas no contexto de uma operação rela-
cionada a investimentos da Sociedade e/ou de quaisquer veículos de investi-
mento por ela geridos; v. Consultoria em avaliação de viabilidade fi nanceira de 
negócios; vi. Originação de oportunidades de investimentos; vii. A prestação 
de serviços de distribuição de quotas de fundos de investimentos geridos pela 
Sociedade, observada a regulamentação aplicável; e viii. A participação no ca-
pital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição 
de acionista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, 
em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária.

6. Outros créditos
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Adiantamentos a fornecedores - - - 26
Adiantamentos aos funcionários (a) - - 188 22
Depósito caução (b) - - 849 559
Impostos a compensar 6 5 10 29
Empréstimos pessoas ligadas (c) - - 114 -
Total 6 5 1.161 636
(a) Adiantamento de funcionários refere-se aos valores pagos a título de férias 
que serão baixados pela competência do período de férias. (b) O depósito cau-
ção, realizado em 14 de junho de 2021 está pré-determinado no contrato assi-
nado entre a Verde Asset, Verde Serviços e Aquarius Empreendimentos e Par-
ticipações Ltda., empresa administradora do imóvel alugado pela própria Ver-
de, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º andar. O contra-
to foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos. O valor depo-
sitado é atualizado monetariamente pelo índice da poupança. Em 23/05/2024, 
houve um novo depósito de caução referente ao enquadramento do novo con-
trato, portanto o saldo apresentado em 31 de dezembro de 2024 já considera 
o novo depósito e atualizações. (c) A rubrica de empréstimos com pessoas li-
gadas refere-se aos valores emprestados pela nova investida, a Verde Asset 
Agro e imobiliários Ltda para os sócios pessoas físicas.
7. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamentos:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Ativos de direito de uso
Aluguel - CPC 06 (a) 20.183 11.990
Depreciação acumulada (2.897) (2.759)
Total 17.286 9.231
 31/12/2024  31/12/2023
Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 30.459 16.024
(-) Juros sobre contrato de locação (12.089) (5.204)
Total 18.370 10.820
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e FL 
Square Fundo de investimento imobiliário, dono do imóvel alugado pela própria 
Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º andar. O con-
trato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos e renovado 
por mais cinco anos contados a partir de 01 de abril de 2024. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1B30-EB36-F0F1-AEDD.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

B3
0-

EB
36

-F
0F

1-
AE

D
D

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

https://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/1B30-EB36-F0F1-AEDD ou vá até o site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 1B30-EB36-F0F1-AEDD

Hash do Documento 

883DEDBDF59AD251B4AE19B6820341E056602451B37A2C39FC2C87BE735AC75B

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 20/05/2025 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA) - 

39.732.792/0001-24  em 20/05/2025 00:02 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


		2025-05-20T00:04:04-0300
	O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA:39732792000124




